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A Comissão reuniu-se sob a presidência do Representante Permanente do Peru junto à OEA, Embaixador Hugo de Zela, a fim de considerar os assuntos da ordem do dia, documento CP/CAJP-2913/10.  O Presidente esclareceu que a exposição constante do primeiro tema da agenda seria referente ao Sistema Interamericano e a agenda foi aprovada com essa modificação. 


Estiveram presentes à reunião as delegações da Argentina, Bahamas, Belize, Bolívia, Brasil, Canadá, Colômbia, Costa Rica, El Salvador, Equador, Estados Unidos, Grenada, Guatemala, México, Nicarágua, Panamá, Paraguai, Peru, República Bolivariana da Venezuela, República Dominicana e Uruguai. 

1. Exposição sobre o tema “O Sistema Interamericano” a cargo do Secretário de Assuntos Jurídicos da Organização dos Estados Americanos, Jean Michel Arrighi.


A exposição de Jean Michel Arrighi abrangeu os diversos acontecimentos históricos e as diferentes percepções sobre o papel da Organização desde sua criação até o presente. 


As delegações expressaram seu agradecimento ao Secretário por sua ampla e didática exposição. Agradeceram também à Presidência e à Delegação da Colômbia por essa iniciativa.


Acolhendo a sugestão de várias delegações, o Presidente se ofereceu para verificar a possibilidade de se realizar uma série de diálogos semelhantes; nesse sentido, consultaria o Secretário de Assuntos Jurídicos e informaria os membros da CAJP na próxima oportunidade. 

2. Consideração da proposta de temas para o processo de reflexão sobre o Sistema Interamericano de Direitos Humanos no período de 2010-2011 [AG/RES. 2605 (XL-O/10), AG/RES. 2601 (XL-O/10) e AG/RES. 2587 (XL-O/10)] (CP/CAJP-2910/10)

A sala considerou a proposta constante do documento CP/CAJP-2910/10. Após comentários das delegações, a presidência esclareceu que não há prazo para apresentação de novas propostas, caso alguma delegação ainda deseje apresentá-las no futuro. 

As delegações concordaram que, por ora, os temas a serem tratados neste período, no âmbito do processo de reflexão sobre o Sistema Interamericano de Direitos Humanos, seriam os relacionados no documento CP/CAJP-2910/10, com as modificações propostas na reunião.  A esse respeito, decidiu-se que a metodologia utilizada para a construção das informações apresentadas no capítulo IV do Relatório Anual da CIDH incorpore a mesma linguagem consagrada na resolução AG/RES. 2601 (XL-O/10). 

Decidiu-se também solicitar à Segunda Vice-Presidente da CAJP, Conselheira Elizabeth Moreano, a realização de uma pequena rodada de consultas informais, abertas a todas as delegações e com a participação da Secretaria Executiva da CIDH, para que se verifique o diálogo entre os Estados membros e os órgãos do Sistema Interamericano de Direitos Humanos e para que se proponha um mecanismo ou procedimento para assegurar que o diálogo se traduza em resultados mais específicos.

Por fim, a presidência informou que, em conversas com o Presidente e o Secretário Executivo da CIDH, definiu-se que a exposição do Comissário Felipe González à CAJP, em 4 de novembro, será centrada na iniciativa de fortalecimento da CIDH, em particular no que se refere à mesa de doadores.

3.
Consideração do projeto de revisão do Programa Interamericano de Desenvolvimento do Direito Internacional, em conformidade com o parágrafo dispositivo 3 da resolução AG/RES. 2590 (XL-O/10) 

A Assembléia Geral, mediante o parágrafo dispositivo 3 da resolução AG/RES. 2590 (XL-O/10), “Programa Interamericano para o Desenvolvimento do Direito Internacional”, encarregou o Conselho Permanente de “proceder a uma revisão do Programa Interamericano para o Desenvolvimento do Direito Internacional, antes do Quadragésimo Primeiro Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral, com vistas à atualização das atividades dele constantes”. 


Em conformidade com esse mandato e devido à solicitação recebida na reunião da CAJP de 9 de setembro de 2010, o Departamento de Direito Internacional (DDI) da Secretaria de Assuntos Jurídicos submeteu à consideração uma proposta para a atualização desse Programa, a qual consta do documento CP/CAJP-2911/10 corr.1.  O documento apresenta o texto original do Programa, aprovado mediante a resolução AG/RES. 1471 (XXVII-O/97), e as modificações propostas. 


Após sugestões de algumas delegações e esclarecimentos do DDI, a sala aprovou o projeto de revisão do Programa Interamericano de Desenvolvimento do Direito Internacional com algumas modificações, as quais serão refletidas em uma revisão do documento, que será parte integrante do projeto de resolução sobre o tema a ser encaminhado ao próximo período ordinário de sessões da Assembléia Geral.
3. Outros assuntos


A Delegação do Equador referiu-se ao Grupo de Trabalho Encarregado de Analisar os Relatórios Periódicos dos Estados Partes no Protocolo de San Salvador. A esse respeito, o Presidente comentou que nas reuniões realizadas no atual período de sessões da CIDH foram mencionadas questões e preocupações acerca do assunto, as quais foram transmitidas ao Secretário-Geral, que se comprometeu a intervir.  Decidiu-se comunicar as realizações alcançadas em uma futura reunião da CAJP.


A presidência lembrou que na última reunião da CAJP a Delegação do Canadá apresentou uma proposta sobre a CIDIP VII, a qual foi distribuída oportunamente, e solicitou que as delegações interessadas realizassem consultas informais a fim de incluir o tema novamente na agenda da Comissão.


A esse respeito, o Diretor do DDI esclareceu que o Departamento sob sua responsabilidade presta serviços de assistência técnica, porém os serviços de interpretação e tradução estão a cargo de outra área.

O Presidente referiu-se novamente à necessidade de se buscar mecanismos para a redução do número de resoluções que são submetidas à consideração da Assembléia Geral por meio desta Comissão e destacou o compromisso da CAJP com o êxito dessa política de racionalização. 


A esse respeito, informou que solicitou à Secretaria de Assuntos Jurídicos e à Secretaria da CIDH que propusessem os critérios que no seu entender poderiam ser utilizados para agrupar as resoluções cujas execuções são de responsabilidade dessas áreas e ainda que apresentassem uma relação que abrangesse os últimos três anos, dos mandatos que, apesar de estarem vigentes nesse período, ainda se encontram sem execução. 


Esta será a sugestão para o Presidente do Conselho Permanente, a fim de analisar a possibilidade de se realizar o mesmo em todas as Comissões e Grupos de Trabalho. Ademais, o Secretário-Geral Adjunto elaborará um documento com propostas sobre a matéria. 

As Delegações da República Bolivariana da Venezuela, Nicarágua e México, referiram-se a esse tema, destacando o direito soberano dos Estados membros de apresentarem propostas no âmbito de Regulamento da Assembléia Geral.


Não havendo mais assuntos a serem considerados, a sessão foi encerrada. 

� FILENAME  \* MERGEFORMAT �CP25237P04.doc�











